
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RCD nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.604.138 - RS 
(2016/0132988-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
REQUERENTE : LUIS AFONSO WEREN 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 

 IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO 
CONTRA ACÓRDÃO. NÃO CABIMENTO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É manifestamente incabível a interposição de pedido de reconsideração contra decisão 
colegiada. Precedentes.
III - Pedido de reconsideração não conhecido.

 

  

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Primeira Turma 

do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas 

taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não conhecer do pedido de reconsideração, nos 

termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão 

Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 
  

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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